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A oferta para o mercado daquilo que se convencionou chamar “Doing 
Business” não é uma novidade. Tampouco é novidade a elaboração 
de um Doing Business dedicado ao mapeamento e análise legal do 
mercado brasileiro.

Este Doing Business Brasil, contudo, tem algo de novo. Ele é voltado 
para o ecossistema das startups no Brasil. A partir desta premissa, o 
Doing Business Brazil - Startups busca trazer subsídios introdutórios 
para investidores estrangeiros interessados no país, para startups 
internacionais que pretendem atuar no mercado brasileiro, para co-works 
de outros países interessados no Brasil e suas cidades, para aceleradoras 
e incubadoras estrangeiras, para pesquisadores e todos os demais 
entusiastas ou curiosos interessados no mercado brasileiro das startups. 

Estas linhas não possuem qualquer pretensão de esgotar os temas 
trazidos nos capítulos seguintes. Pelo contrário, a intenção maior é trazer 
de forma didática e em linguagem objetiva as principais características 
do ambiente econômico e legal existente em torno das startups. 

Quando os dados econômicos e estatísticos são apresentados, estes 
têm por referência instituições reconhecidas e respeitadas. Contudo, 
num cenário em constante mudança tais informações passam por 
constante atualização e o leitor deve levar tal fato em consideração.

Quando os aspectos legais são abordados, muitas vezes as características 
mais gerais do direito empresarial são apresentadas. Isso porque é 
necessário ter em mente que startups usualmente são empresas e, por 
isso, são  reguladas como tal. 

Finalmente, dadas as diversas definições existentes para o conceito de 
startups, e considerada a necessidade de se ter claro este entendimento,  
este trabalho optou pela seguinte ideia de startup, inspirada na definição 
de Eric Ries: uma startup é uma instituição humana, usualmente 
consolidada por meio de uma empresa, focada na viabilização de um 
produto ou serviço em condições de extrema incerteza.

A equipe LDJ e seus parceiros desejam ao leitor uma boa e útil leitura. 
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CAPÍTULO 1. ECONOMIA BRASILEIRA EM NÚMEROS

1.1. Evolução do PIB brasileiro

2017:  1% US$ 2 trilhões.
2018: +2.9% (estimativa).
Ranking global: 9ª maior economia.
Estado de São Paulo: 20% do PIB.

1.2. População

2017: 207 milhões de habitantes (5ª maior população global).
2040: 220 milhões (estimativa).
70% em idade economicamente ativa. 
85% vivendo em cidades (cidade de São Paulo é a 8a maior 
do mundo).
15% vivendo no campo.
20% no Estado de São Paulo.

1.3. Economia:

68% serviços. 
25% indústria.
 7% agricultura.

1.4. Números tech no Brasil

233 milhões de celulares ativos.
207 milhões de smartphones.
162 milhões de computadores.
120 milhões de pessoas conectadas (4o no ranking global).
9 horas de conexão média diária.
3,4 horas gastas com redes sociais.
90% dos conectados acessa a internet diariamente.
Crescimento de 47% do m-commerce em 2017. 
47% da população brasileira adquire produtos via e-commerce.
25 milhões de contas no LinkedIn (3º no mundo).
103 milhões de contas no Facebook (3º no mundo).
40 milhões de acessos diários no Youtube.
6,5% do conteúdo diário gerado no Instragram  (75% da população 
brasileira possui conta neste aplicativo).

1.5. Números do comércio internacional

Exportações em 2017: US$ 217 bilhões (+18,5%).
Importações em 2017: US$ 150 bilhões (+10%). 

1.6. Empreendedores e empresas

56% das filiais brasileiras possuem faturamento maior que 
suas matrizes.
2o país mais cobiçado do mundo por empresas globais. 
Dividendos enviados em 2017: US$ 13 bilhões.
Entre as 50 maiores empresas do ranking Forbes, em torno de 35 
operam no Brasil.
Em torno de 26 milhões de empreendedores.
69% dos jovens brasileiros têm vontade de empreender.
Em torno de 5 milhões de empresas.
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CAPÍTULO 2. STARTUPS BRASILEIRAS EM NÚMEROS

2.1. Números de startups
4,2 mil startups (associadas à Abstartups)
7% das startups brasileiras iniciaram internacionalização 

2.2. Números sobre investimentos
7 mil investidores anjo
Investimentos médios de US$ 14k e US$ 77k 
Investimentos de Venture Capital de US$ 279 milhões em 2016
25 mil projetos de crowdfunding em 2015
3 empresas unicórnios e tendência de novos unicórnios no 
curto prazo

2.3. Pesquisa e desenvolvimento
1.27% do PIB investido em P&D
13º do ranking de produção científica 

2.4. Receitas
Mercado de Softwares gerou receitas de US $ 12.3 bilhões em 2015
Estimativa de receitas transacionadas por startups no Brasil 
anualmente US $1,5 bilhão

2.5. Setores
21% B2B - 15% B2C - 11% Planos de assinatura - 8% marketplace - 
7% Social - 6% outros - 2% C2C

2.6. Principais cidades
São Paulo, Florianópolis, Belo Horizonte, Campinas e Rio de Janeiro 
figuram entre alguns dos principais hubs nacionais.
São Paulo se destaca como principal hub de toda a América Latina.

2.7. Incubadoras e aceleradoras
800 aceleradoras no país

CAPÍTULO 3. VISÃO GERAL TRIBUTÁRIA

No Brasil, o aspecto tributário é bastante relevante no processo de 
estruturação de uma nova empresa.

Há um sistema tributário bastante complexo, cuja fiscalização pelos 
governos federal, estaduais e municipais tem apresentado mecanismos 
cobrança e fiscalização cada vez mais eficientes, visando, em última 
instância ao aumento da arrecadação.

Dada a atual estrutura tributária arcaica, há diversos serviços e 
produtos relacionados à tecnologia e startups que sequer conseguem 
ser enquadrados como tributáveis de acordo com as regras hoje 
aplicáveis. No cenário diametralmente oposto, há outros tantos que 
sofrem bitributação doméstica, fato que será melhor abordado nos 
tópicos seguintes. 

Vale apontar que há no Brasil tributos federais, estaduais e 
municipais que variam seu campo de incidência de acordo com o 
tipo e atividade da startup. Assim, é necessária a verificação de cada 
segmento empresarial para determinação dos tributos incidentes 
nas operações.

3.1. Tributos incidentes sobre empresas 
No país há 03 opções de regimes tributários para uma startup: 
(i) Lucro Real, (ii) Lucro Presumido e (iii) Simples Nacional. O 
empreendedor deve optar por um deles para iniciar suas atividades 
e pode alterá-lo a cada início de ano fiscal, que no Brasil começa 
em 1º de janeiro:

3.1.1. Simples Nacional
Este regime de tributação costuma ser o mais escolhido por 
startups que estão iniciando suas atividades, pois ele simplifica o 
recolhimento dos tributos (federais, estaduais e municipais) em 
uma única guia com alíquota fixa que varia em média entre 4% e 
33% a depender da atividade da startup.
Mas nem todas as startups têm direito ao Simples: aquelas  
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constituídas sob a forma de S.A. estão proibidas, assim como 
aquelas cuja receita bruta supera 4,8 milhões por ano. Outras 
startups poderão ter restrição relativa ao Simples decorrente da 
própria atividade que desenvolvem (design, por exemplo). Vale 
ressaltar, todavia, que a maior parte das atividades econômicas 
pode se valer do Simples nacional.

Outros aspectos, como a estrutura societária e a existência de débitos 
fiscais, podem trazer restrições à opção pelo regime do Simples. 

3.1.2. Lucro Real
Neste regime não há uma receita bruta mínima ou máxima que 
obrigue sua adoção. Em complemento,  todos os tipos societários 
podem empregar tal regime. 

Vale destacar que apesar de seu aspecto em regra facultativo, caso 
a receita bruta anual da startup supere US$ 28 milhões, este regime 
será  então obrigatório.

No momento da escolha por este regime tributário é importante 
a análise da margem de lucro e dos custos da operação da 
startup. Este regime é vantajoso para empresas que operam com 
reduzidas margens de lucro ou mesmo com prejuízo, o que é 
muito usual no universo das startups.

Contudo, a startup deve levar em consideração que no 
lucro real cada tributo incidente sobre a operação deve ser 
recolhido em guia específica, com cálculo próprio e para o 
ente federativo correspondente, o que pode implicar em 
uma mudança da estrutura da empresa para lidar com o dia-
a-dia de um regime tributário mais complexo, que demanda 
cuidado e pessoal dedicado para o lançamento e pagamento 
das obrigações tributárias.

Finalmente, vale ressaltar que alguns incentivos fiscais, dentre eles 
os incentivos fiscais federais, impõem à empresa que esta esteja 
enquadrada sob o regime do lucro real.

3.1.3. Lucro Presumido
Neste regime o cálculo e o recolhimento dos tributos também é 
feito separadamente, tal como no lucro real. Mas neste caso há uma 
alteração no método de apurar o lucro: a margem de lucro é pré-
fixada de acordo com uma tabela que categoriza cada atividade 
empresarial e é sobre essa parcela de lucro pré-fixada que haverá 
a aplicação das alíquotas dos tributos incidentes. A opção pelo 
lucro presumido é interessante para empresas que atinjam uma 
margem de lucro superior às margens pré-fixadas pela legislação. 

Se por um lado o lucro real pode ser vantajoso para startups que 
operam com margens baixas ou em prejuízo, o lucro presumido 
poderá trazer vantagens quando a margem é mais alta.

3.2.  Tributos estaduais e municipais 
O Brasil está entre as poucas economias mais robustas que não 
empregam uma estrutura de tributação unificada sobre o valor 
agregado, o VAT. 

A transferência de riquezas possui tributos divididos sobretudo em 
duas grandes categorias. Um tributo, o ICMS, incide sobre a circulação 
de mercadorias e serviços específicos, a prestação de um serviço de 
transporte (interestadual ou intermunicipal) ou de comunicação.

Por ser um imposto estadual, suas alíquotas variam em cada 
estado e seu regime de apuração é não-cumulativo. Assim, 
é possível acumular créditos de ICMS e compensá-lo nas 
operações subsequentes. A verificação da alíquota e regime 
aplicável ao ICMS dependem também de análise da operação 
realizada pela Empresa.

Já o ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – é um 
imposto municipal e tem alíquotas que podem variar de 2% a 5% 
sobre o valor da prestação de serviço. 

Atualmente, não é difícil existirem ocasiões em que haja dúvida 
sobre a aplicação do ISS ou do ICMS numa operação, o que 



8 9

pode ensejar fiscalização do estado ou do município. O caso em 
voga neste momento é a tributação sobre software, que pode 
ser tributado pelo ICMS se comercializado em larga escala por 
meio físico, ou pelo ISS caso seja produzido especificamente 
para um cliente. 

Vale apontar que poderá ocorrer a tributação pelo ISS em 
alguns casos de importação e exportação de serviço. Nos casos 
de importação de serviço haverá, em regra, a incidência do 
ISS quando o serviço for proveniente do exterior ou tiver sua 
execução iniciada no exterior. 

Já para a exportação de serviço, somente ocorrerá a tributação 
pelo citado tributo quando o serviço aqui realizado tiver 
resultado no exterior.

3.3. Tributos Federais
Uma startup deve considerar igualmente os principais 
tributos federais incidentes nas operações das empresas no 
Brasil. São eles: imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ); 
contribuição sobre o lucro para financiar a seguridade social 
(CSLL); contribuição para um fundo do trabalhador (PIS); 
contribuição de financiamento da seguridade social (COFINS); 
imposto sobre produtos industrializados (IPI), e; contribuição 
previdenciária (INSS).

Além destes, há impostos específicos para atividades financeiras, 
de importação, sobre propriedade e outros casos. 

Vale destacar que há uma série de tributos federais incidentes 
sobre serviços importados de outros países. O que faz com que 
startups devam considerar todos este custo no momento de 
ofertar serviços no Brasil a partir de outros países.  Isso porque, a 
importação de serviços pode ser tributada pela União em torno 
de  35%, isso sem levar em consideração a tributação do mesmo 
serviço também pelo município, conforme explicado no tópico 
que trata de tributos desta natureza. 

Finalmente, a importação do licenciamento do software para 
comercialização poderá, de acordo com a Receita Federal brasileira, 
ter natureza de royalties, sendo aplicadas regras específicas para 
tal tipo de importação. 

3.4. Incentivos fiscais no país e o setor de tecnologia 
Apesar de não se limitar a esse setor de tecnologia e inovação, a grande 
maioria das startups estão diretamente ligadas à este universo.

A legislação interna criou alguns benefícios fiscais denominados 
de incentivos fiscais com o intuito de estimular a economia, 
desenvolver o setor, bem como diminuir as importações de 
produtos com tecnologia.

Todos os entes federativos concedem atualmente algum tipo de 
benefício fiscal. Em sendo assim, no Brasil hoje é possível encontrar 
incentivos fiscais federais, estaduais e municipais.

3.4.1. Incentivos federais 
Preliminarmente, é importante dizer que os incentivos concedidos 
na esfera federal levam em conta o regime de tributação adotado 
pelo contribuinte. Isso porque todos os incentivos fiscais federais 
existentes no setor de tecnologia e inovação beneficiam apenas as 
empresas optantes do lucro real, conforme detalhado em tópico 
que trata desta estrutura.   

A Lei da Informática (Lei nº 8.248/1991) concede redução do 
Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) para empresas do 
setor de tecnologia das áreas de hardware e automação, que 
tenham por prática investir em Pesquisa e Desenvolvimento 
e que utilizem tecnologia digital e que sejam fabricados ou 
montados no país.

Já a Lei do Bem (Lei nº 11.196/05) objetiva fomentar o investimento 
em inovação tecnológica, concedendo incentivos fiscais como a 
redução a zero do IRRF incidente nas remessas para o exterior para 
registro e manutenção de marcas e patentes.
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Também na linha de comércio exterior, o Regime Especial de Tribu-
tação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia 
da Informação concede a suspensão do PIS/Cofins nas importa-
ções ou aquisições, no mercado interno, de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, novos para as empresas que ex-
clusivamente desempenhem atividades de desenvolvimento de 
softwares ou prestação de serviços de tecnologia da informação 
que exportem em um volume igual ou superior aos 50% da receita 
bruta anual auferida pela firma na venda de bens ou serviços.

3.4.2. Incentivos Estaduais
Alguns Estados oferecem diminuição ou isenção no Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Geralmente a 
concessão desses incentivos está ligada à inovação tecnológica, 
bem como ao PPB. 

Nessa linha, é possível citar como exemplo o Incentivo 
Fiscal concedido pelo Estado de São Paulo, que por meio de 
um Decreto conhecido como Pró-Informática, estabelece 
para as empresas fabricantes de produtos da indústria de 
processamento eletrônico de dados a possibilidade de 
utilização do crédito acumulado do ICMS apropriado até o 
final de 2019, ou passível de apropriação.
 
3.4.3. Incentivos Municipais
No âmbito dos municípios, o incentivo ocorre geralmente por meio 
da redução ou isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

A título exemplificativo, vale abordar uma norma  do Município de 
Campinas, que concede incentivo fiscal como a isenção de IPTU para 
áreas até 120 m², bem recomo redução da alíquota de ISS para 2% para 
as startups que se enquadrarem nos requisitos da aludida legislação.

Já em relação ao município de São Paulo houve recente redução 
da alíquota de ISS de 5% para 2,9% para os serviços prestados no 
setor de informática.

CAPÍTULO 4. INVESTIMENTO ESTRANGEIRO NO BRASIL

4.1. Principais investidores
Seguindo as tendências globais, o país costuma dividir o investimento 
em startups de acordo com o valor investido e o momento da startup.  
Assim, usualmente um investimento local tem início com o chamado 
“triple F” (family, friends and fools). Em seguida, costuma entrar em 
cena o  investidor-anjo e o investimento chamado “semente”.  

Num nível mais avançado de maturidade do negócio, as 
startups passam a negociar investimentos por meio de Venture 
Capital para, ao final, alcançarem uma eventual abertura de 
capital em bolsa. 

Em um estágio mais avançado, normalmente praticado por meio 
de fundos de investimento, startups recebem aportes que podem 
em regra significar a efetiva aquisição de uma parcela da startup. 
Segundo a Associação Latino-Americana de Private Equity e 
Venture Capital, startups brasileiras receberam investimentos 
dessa natureza na ordem de USD 279 milhões em 2016.  

Para este tipo de investimento, investidores estrangeiros 
interessados em realizar aplicações diretas de capital, em startups, 
submeter-se-ão à legislação societária brasileira, consolidada, 
principalmente, na Lei das SAs nº 6.404/76 e no Código Civil 
Brasileiro nº 10.406/02, participando do quadro societário startups.

O Banco Central do Brasil (BACEN) será responsável pelo 
registro do ingresso do capital estrangeiro, que é obrigatório, e, 
posteriormente, responsável pelo registro da remessa ao exterior. 
Já a Receita Federal do Brasil (RFB) será responsável pelo registro 
da pessoa física ou jurídica estrangeira, que detenha qualquer 
investimento/participação no Brasil. 

Como condição ao desenvolvimento e aplicação do capital estrangeiro, 
procuradores brasileiros deverão ser nomeados para a representação 
dos investidores, que podem ser inclusive empresas estrangeiras.
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4.2.Principais formas de investimento
Uma vez identificados os principais investidores, serão abordadas 
neste tópico as principais estruturas adotadas pelos investidores 
mais usuais e que realizam os aportes de forma mais profissional.

4.2.1. Contrato de mútuo conversível em ações
O investimento anjo pode ser realizado por meio de diversas 
estruturas legais. A mais usual no país é a contratação de mútuos 
(empréstimos) que conferem ao investidor a possibilidade de 
conversão do empréstimo em quotas ou ações da startup. 

4.2.3. Contrato de participação 
O Brasil recentemente criou, adicionalmente, a figura do contrato 
de participação. Sua principal finalidade é incentivar atividades 
de inovação de maneira a garantir o retorno ao investidor. Nestes 
casos não há aquisição de participação societária, o investidor, que 
recebe o nome de investidor-anjo, inicialmente, não se torna sócio 
exonerando-se das responsabilidades e obrigações do cotidiano 
da empresa investida. 

Como forma de garantir o retorno do capital investido e como 
forma de garantir a aplicação dos benefícios trazidos pela Lei 
Complementar, deverá ser celebrado um Contrato de Participação 
entre o beneficiário do investimento e o investidor-anjo, com 
vigência não superior a 07 (sete) anos. 

Os Contratos de Participação deverão conter (i) os valores dos 
aportes e a possibilidade de conversão, em participação societária, 
ao investidor; (ii) o percentual de participação de investidor-anjo, 
nos lucros que não poderá ser superior a 50% (cinquenta por 
cento) do total obtido; (iii) o prazo para remuneração do capital do 
investidor-anjo até o limite de 05 (cinco) anos; (iv) a possibilidade 
de resgate do investimento após transcorridos os 02 (dois) 
primeiros anos; (v) o direito do investidor-anjo à venda conjunta 
em igualdade de condição com os sócios regulares (tag-along); e, 
(vi) por fim, a previsão da preferência na aquisição das cotas ou 
ações da empresa investida, pelo investidor-anjo.

Adicionalmente aos pontos acima, interessados em atuar em 
empresas startups, poderão se valer de estruturas para garantir os 
investimentos diretos nas startups, são elas:

4.2.4. Sociedade em Conta de Participação
A Sociedade em Conta de Participação, denominada de SCP, é 
composta por dois tipos de sócios, o ostensivo e o participante que 
dividem responsabilidade e lucro. Todas as obrigações da SCP são 
contraídas em nome do sócio ostensivo, responsável pela gestão 
do negócio, uma vez que a SCP não possui personalidade jurídica.  

Esta estrutura é vista com alguma frequência  no mundo das 
startups, sobretudo nas etapas mais iniciais de investimentos. 

4.2.5. Consórcio
Com o objetivo de atingir um fim comum, uma ou mais empresas/
indivíduos se associam em parceria. Não há constituição de 
personalidade jurídica, portanto, o Consórcio não considerado 
uma sociedade comum. 

As responsabilidade, deveres, obrigações e resultados são 
disciplinados e distribuídos conforme instrumento particular de 
consórcio, firmado pelas consorciadas e sem obrigatoriedade 
de registro. 

4.2.6. Joint Venture
Ainda sem previsão na legislação brasileira e com o mesmo 
objetivo das duas estruturas acima descritas, ou seja, a realização 
de um objeto comum, por tempo determinado e visando o lucro, 
a joint venture, comumente, se materializa juridicamente através 
da constituição de nova sociedade, com personalidade jurídica, 
limitada ou sociedade por ações, com características próprias 
resultado da associação de vontades das parceiras, dividindo, 
entre elas, a gestão, os riscos, os lucros e os prejuízos. 

Assim como verificado internacionalmente, é possível também 
uso de estruturas contratuais para a constituição de joint ventures, 
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as quais não possuirão personalidade jurídica e serão mantidas 
por uma estrutura contratual de direitos e obrigações. Caberá aos 
envolvidos a identificação da estrutura considerada mais eficiente. 

4.2.7 Fusões e Aquisições
As aquisições de participações societárias em limitadas e sociedade 
por ações de capital fechado, no Brasil, seguem, de maneira geral, as 
formalidades adotadas na Europa e Estados Unidos, ou seja, serão 
estruturadas e garantidas através da realização de (i) due diligence; 
e, (ii) documentos comerciais e societários, tais como, as cartas de 
intenções, os memorandos de entendimentos, os contratos de 
confidencialidade, os acordos de acionistas/sócios, os contratos 
comerciais de compra e venda, emissão de debentures, e etc.

CAPÍTULO 5. PRINCIPAIS ESTRUTURAS SOCIETÁRIAS

Conforme apontado no tópico anterior, investidores estrangeiros 
interessados em atuar e aportar capital em startups  irão encontrar  
algumas estruturas societárias empregadas para as operações destas 
empresas. Dentre os tipos jurídicos de sociedades empresariais 
existentes no Brasil, as mais comuns são:

5.1. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI)
Muito empregada por startups em fase inicial no Brasil, essa 
categoria de sociedade empresária tem como principal 
característica a atuação de empresário individual, sem sócios, cuja 
responsabilidade é limitada ao capital social, com distinção entre 
o patrimônio pessoal desse empresário e o patrimônio destacado 
para ser da empresa.
A EIRELI exige integralização do Capital Social mínimo de cem 
salários mínimos vigentes no país à época de criação desta e o 
seu capital social não precisa estar, necessariamente, dividido 
em quotas.

5.2. Sociedade Limitada (LTDA)
Pela sua estrutura relativamente simples e pela relativa 
segurança jurídica apresentada, a sociedade limitada destaca-

se como uma das principais figuras societárias empregadas por 
empresas no Brasil.

As sociedades limitadas são compostas por, no mínimo, dois sócios 
que poderão ser pessoas jurídicas ou físicas, residentes ou não no 
Brasil. Cada sócio tem sua responsabilidade limitada de acordo 
com a sua participação no capital social da empresa, sendo esta 
sua característica principal. 

Não há um valor mínimo ou máximo de capital social para sua 
constituição, que se dá mediante registro de contrato social na 
Junta Comercial. O capital social divide-se em quotas, iguais ou 
desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio. 

Conta com a figura de um administrador, que deverá ser o 
representante legal da sociedade, cuja escolha é realizada através 
de eleição, por maioria dos votos. A administração também pode 
ser exercida por um grupo de sócios, ou seja, mais de um deles, 
desde que isso esteja discriminado no Contrato Social. 

5.3. Sociedade por Ações (S.A.)
A Sociedade por Ações goza de muito prestígio junto a 
investidores de todos os níveis pois garante estruturas de controle 
e governanças, como acordos de acionistas e conselhos para 
fiscalização das startups eventualmente investidas. Além disso, 
investidores encontram nessa estrutura societária maior proteção 
e menores riscos relacionados à responsabilidades perante a 
sociedade e seus passivos.

As sociedades por ações, também conhecidas como sociedades 
de capital, estão sujeitas às regras da Lei Federal nº 6.404/76. Seu 
capital social é composto por ações integralizadas e subscritas, 
não havendo qualquer pessoalidade entre os acionistas, os 
quais exercerão seus direitos e obrigações de acordo com as 
ações por eles subscritas. O capital pode ser constituído por 
subscrição pública (capital aberto), ou por subscrição privada 
(capital fechado).
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Constituída por estatuto social, esta modalidade de sociedade 
deve conter, pelo menos, dois acionistas, que poderão ser 
pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou não no Brasil, sendo 
que os não residentes deverão ser representados por pessoas 
residentes no país. 

A estrutura organizacional das sociedades por ações é 
obrigatoriamente formada por uma Diretoria, composta por dois 
ou mais diretores eleitos;  e facultativamente formada por um 
Conselho Administrativo e um Conselho Fiscal.

CAPÍTULO 6. PROPRIEDADE INDUSTRIAL

No Brasil, os bens industriais são disciplinados pela norma 
conhecida como Lei da Propriedade Industrial. São bens industriais 
a invenção, o modelo de utilidade, o desenho industrial e a 
marca, cujo direito de uso depende da concessão de registro e de 
patente, pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), 
brevemente abordados a seguir.  

Vale destacar que o país é signatário da Convenção de Paris, o que 
confere ao país regras similares às praticadas globalmente. 

Finalmente, é fortemente recomendável que qualquer startup 
estrangeira, antes de iniciar suas atividades localmente, prossiga com 
os registros necessários voltados para a proteção legal adequada dos 
elementos tutelados pela propriedade industrial.

6.1. Marcas
Marca é o sinal distintivo, visualmente perceptível, que 
identifica, direta ou indiretamente, produtos e serviços. As 
marcas se classificam em (i) marcas de certificação, que atesta 
a conformidade de um produto com normas ou especificações 
técnicas, (ii) marca coletiva, que identifica produtos ou serviços 
fornecidos por membros de uma determinada entidade. Quanto 
a sua forma, as marcas podem ser nominativas, figurativas, mistas 
ou tridimensionais.

O registro das marcas no INPI garante ao empresário o direito 
ao uso exclusivo da marca, constituindo direito de uso, após o 
cumprimento de determinados requisitos, tendo vigência dez 
anos, a partir da concessão do registro, podendo ser prorrogada 
por períodos iguais e sucessíveis.

6.2. Desenho Industrial
Por definição do artigo 95 da Lei de Propriedade Industrial, 
“desenho industrial é a forma plástica ornamental de um 
objeto ou conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser 
aplicado a um produto, proporcionando resultado visual novo 
e original a sua configuração externa e que possa servir de tipo 
de fabricação industrial”. O registro no INPI depende de três 
requisitos: novidade originalmente e desimpedimento. Tem 
vigência de dez anos, sendo admitidas até três prorrogações 
sucessivas de cinco anos cada.

6.3. Modelo de Utilidade e Invenção - Patente
Podem ser registrados no INPI a patente de modelos de utilidade 
ou invenção. Modelo utilidade é a nova forma ou disposição de um 
objeto de uso prático, suscetível de aplicação industrial, que resulte 
em melhoria ou aperfeiçoamento da sua utilização. Considera-se 
invenção a criação original que apresente os requisitos d novidade.

O prazo de vigência da patente de invenção é de vinte anos e não 
é prorrogável. Já o prazo da vigência da patente de modelo de 
utilidade é de quinze anos e também não é prorrogável.

Obras intelectuais, oriundas de expressão de ideias não são passíveis 
de registro no INPI, tendo proteção prevista em lei específica.

CAPÍTULO 7. PROPRIEDADE INTELECTUAL - DIREITOS AUTORAIS

Regulamentado pela Lei nº 9.610/1998, o direito autoral tem como 
objetivo principal a proteção da expressão de ideias, garantindo aos seus 
autores o direito exclusivo de utilização. Por direito autoral, entende-
se a proteção de obras intelectuais, compreendendo a proteção de 
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trabalhos publicados e não publicados, incluindo fotografias, softwares, 
composições musicais, coreografias de dança, peças teatrais, obras 
literárias, pinturas, ilustrações, esculturas e filmes.

Os programas de computador (softwares) são regrados por legislação 
específica, aplicando-se subsidiariamente a Lei de Direitos Autorais. O 
registro de tais programas se dá no INPI. 

No que tange a obras literárias e artísticas, a Biblioteca Nacional é a 
instituição responsável por seu registro, o qual é facultativo e cuja 
proteção independe de registro.

CAPÍTULO 8. ANTITRUSTE

No Brasil, a Lei Federal nº 12.529/2011 estabelece e regulamenta o 
regime antitruste. O bom funcionamento do sistema competitivo 
dos mercados é assegurado pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (“CADE”), Autarquia Federal vinculada ao Ministério da 
Justiça, composto por 03 (três) órgãos, Tribunal Administrativo de 
Defesa Econômica, Superintendência-Geral e Departamento de 
Estudos Econômicos, sua principal função é garantir a livre concorrência, 
impedir atos de concentração e consequentemente assegurar o 
desenvolvimento econômico. 

CAPÍTULO 9. DIREITO DO TRABALHO  

Startups desenvolvem seus projetos usualmente em método “hands-
on”. Em outras palavras, são os próprios sócios fundadores e outros 
sócios posteriormente ingressados que, usualmente, exercem a maior 
parte das atividades da startup. 

Abaixo são traçadas algumas das principais características das relações 
de emprego pois uma startup em processo de internacionalização e 
eventualmente interessada em ingressar no país terá de se debruçar 
sobre o tema. Por outro, lado, investidores com foco em investimento 
em startups nacionais em estágio mais avançado provavelmente 
deverão considerar  a contratação de empregados na startup investida. 

No Brasil, as regras que ditam as relações de trabalho e emprego estão, 
basicamente, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e 
na Constituição Federal.  Além destas, devem ser observadas, ainda, 
legislações específicas que ditam direitos e deveres destinados a 
empregados e empregadores, bem como há normas e direitos previstos 
em Convenções e Acordos Coletivos, que devem ser seguidas.

Após décadas sem grandes modificações, a CLT passou pela chamada 
Reforma Trabalhista, que alterou vários pontos da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT. Tal reforma vem sendo aplicada desde o final de  
2017 e buscou flexibilizar a relação de emprego no país.

9.1. Principais formas de contratação 
A forma mais usual de contratação nos setores tradicionais da 
economia é o contrato de trabalho por prazo indeterminado, 
embora haja a possibilidade de contratação por período 
determinado. 

Bem comum no mercado de tecnologia, o teletrabalho é regulado 
no país e se dá quando a atividade do empregado é realizada, 
predominantemente, fora da Empresa, por meio de uma estrutura 
tecnológica que permite e autoriza a interação do teletrabalhador 
com a empresa e demais players relacionados à sua função.

Já o trabalho intermitente tem como principal característica a 
possibilidade de contratação, pelo empregador apenas quando 
há necessidade, em trabalhos que poderão ser pontuais, em 
períodos de tempo e de carga horária mais flexíveis, devendo ser 
convocado com três dias de antecedência do período da prestação 
de serviços.  O empregado, por sua vez, terá o salário proporcional 
ao período trabalhado e poderá negar a convocação

Finalmente, cumpre trazer luz para uma estrutura contratual 
muito recorrente no ecossistema das startups. Por meio do 
contrato de vesting trabalhadores estratégicos passam a ter 
direito sobre cotas ou ações da empresa e tornam-se sócios, 
ainda que minoritários. 
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9.2. Direitos básicos dos empregados 

Dentre os principais direitos conferidos ao trabalhador, é válido 
listar aqueles apresentados abaixo: 

Salário: compensação financeira pelos serviços prestados, pago 
pelo empregador, nos termos da contratação, com observação de 
um piso salarial, devendo ser pago em período não superior a um 
mês, até todo quinto dia útil do mês subsequente.

Jornada de trabalho: a jornada de trabalho máxima permitida é 
de 8 horas diárias e 44 horas semanais.

Horas extraordinárias: pode haver horas extras acrescidas de, 
no mínimo, 50% sobre o valor das horas que ultrapassarem as 8 
horas diárias.

Descanso semanal remunerado: todo empregado tem direito a 
um descanso semanal, sem prejuízo do seu salário, preferencial-
mente aos domingos.

Intervalos: dever haver a concessão de intervalo para descanso 
e refeição de no mínimo 1 horas e no máximo de duas, durante 
a jornada de trabalho superior a seis horas. Em complemento, 
o empregado tem o direito de um intervalo de, no mínimo, 11 
horas de descanso entre o fim de um dia de trabalho e início 
do outro.

Adicional noturno: o empregado tem direito de receber um adi-
cional sobre o valor da hora trabalhada entre 10h00 p.m. e 5h00 a.m.;
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS: o empregador 
está obrigado a recolher o equivalente a 8% do valor do salário 
mensal do empregado, que deve ser depositado em uma conta 
especial, que só será disponível ao empregado quando o contrato 
for rescindido por motivos que permitem seu levantamento, sendo 
que em caso de rescisão contratual imotivada o valor recolhido 
será acrescido de 40%.

Décimo terceiro salário: ao final de cada ano o empregado terá 
direito a um salário adicional no mês de Dezembro, o qual será 
proporcional caso o empregado tenha contrato de trabalho em 
período inferior aos últimos 12 meses. 

Férias: concessão de férias a cada doze meses de trabalho, com 
pagamento de um adicional de 1/3 do salário mensal do em-
pregado.

Aviso Prévio: Quando o empregador  ou o empregado rescin-
dir o contrato de trabalho sem justa causa, deverá noticiar com 
30 dias de antecedência, podendo este período ser trabalhado 
ou indenizado. 

Adicional de insalubridade e periculosidade: o adicional de in-
salubridade é pago, mensalmente, ao empregado que trabalha 
em condição insalubre, e equivale a 10%, 20% ou 40% sobre o 
salário mínimo dependendo do grau da insalubridade. O adi-
cional de periculosidade é pago, mensalmente, ao empregado 
que trabalha em condição perigosa, como contato com mate-
riais explosivos ou inflamáveis, e equivale a 30% sobre o salário 
do empregado.

Garantia de Emprego – Estabilidade: empregadas grávidas, em-
pregados membros do Sindicato e/ou da Comissão Interna de Pre-
venção de Acidentes – CIPA, empregados afastados por doença 
ocupacional ou acidente de trabalho, contam com proteções le-
gais específicas, como estabilidade, não podendo ser demitidos 
imotivadamente, e com proteções legais.

9.3. Terceirização 
A terceirização é utilizada no Brasil para contratação de serviços 
especializados, relacionados as atividades meio ou fim das 
Empresas.

O contrato terceirizado é firmado com uma Empresa que fornece, 
dirige, gerencia e paga seus empregados, que prestarão serviços 
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à Empresa contratante tomadora do serviço, não sendo permitido 
à esta última dirigir o trabalho destes empregados terceirizados.

Este formato é disseminado em empresas em fase inicial de 
operação, sendo usual o seu emprego no ambiente de tecnologia 
e inovação de empresas em fase de incubação e mesmo de 
aceleração. 

CAPÍTULO 10. PRINCIPAIS ASPECTOS 
DE LEIS QUE REGULAM A ÁREA TECH

A área de tecnologia e o universo de inovação têm no DNA a ideia de 
ruptura. Regras relacionadas a este mundo, usualmente pretendem 
levar maior segurança jurídica às operações trazidas por pelas startups, 
embora em algumas oportunidades a regulação possa levar a maior 
insegurança jurídica. 

Nos itens em seguida serão apresentadas algumas das principais 
regulações relacionadas ao universo das startups que devem ser 
consideradas para atividades realizadas no Brasil, de acordo com os 
segmentos de atuação. 

10.1. Marco Civil da Internet
O Marco Civil da Internet traz algumas relevantes diretrizes que 
impactam todos os players do setor de internet. É a partir dele, por 
exemplo, que foi estabelecida a neutralidade das redes de internet 
no país. 

Nesta mesma regulação são estabelecidos parâmetros mínimos 
legais para a coleta e o armazenamento de dados de usuários. 
Um dos pontos considerados mais críticos do Marco Civil estabelece 
que toda empresa que trate ou armazene dados de usuário no 
Brasil estará obrigada a fornecer tais dados, sendo irrelevante o 
local em que tais dados são armazenados. 

10.2. Leis sobre Softwares 
Dentre as mais relevantes leis destinadas à regulação dos 
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programas de computador, temos uma específica que confere 
ao software e demais programas de computador a tutela da 
propriedade intelectual. Na lei do software são estabelecidas, 
ainda, as principais diretrizes das regras de licenciamento. 

Neste trabalho são abordados, em capítulo próprio, os incentivos 
fiscais conferidos aos softwares.

10.3. Proteção de dados 
Embora existam relevantes projetos de lei com a pretensão de 
regular a privacidade de dados, o Brasil ainda não possui, até o 
momento, uma regra específica e geral que trate do tema. 

Há, como mandamento maior, a determinação constitucional que 
impõe o direito à privacidade. 

Alguns segmentos, com o de telecomunicações, e setores 
profissionais, como a advocacia, a medicina e outras áreas pontuais 
que tratam do tema de maneira mais específica.

10.4. Regulação das fintechs
As fintechs encontram solo fértil no Brasil. Em meio à muita 
burocracia, crédito caro e escasso, elas se multiplicam e vêm sendo 
monitoradas pelo Banco Central brasileiro, que publicou no segundo 
semestre de 2017 a consulta pública para a regulação do setor. 

Caso aprovada sem alteração, esta regulação conferirá às fintechs 
a condição de instituição financeira, o que trará benefícios e uma 
série de novas obrigações às startups que atuam no setor de 
empréstimos. 

10.5. Regulação do Crowdfunding
A Comissão de Valores Mobiliários do Brasil optou por regular o 
Mercado de crowdfunding. 

Embora tenha sofrido algumas justas críticas, a regulação se deu 
a partir da intenção de se levar maior governança e transparência 
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aos investimentos realizados em tais plataformas, características 
que poderão até mesmo impulsionar esse mercado já que o 
investidor possivelmente verá o setor com maior confiança ao 
longo do tempo.

10.6. Cryptocurrency 
As operações em cryptomoedas são autorizadas no Brasil e 
transações empregando tais moedas são cada dia mais usuais, 
o que tem favorecido o surgimento de corretoras e a mineração 
deste tipo de ativo.

De todo o modo, o Banco Central do Brasil e a Comissão Brasileira 
de Valores mobiliários demonstram visível preocupação 
com o mercado de cryptomoedas. Nesse item em específico 
vale apontar que os agentes brasileiros seguem, em alguma 
medida, a mesma preocupação compartilhada por seus pares 
em outras economias.

10.7. Regulação do e-commerce
Já próximo de sua maturidade em alguns países de economia 
madura, o e-commerce ainda está em fase de larga expansão 
e provavelmente ainda passará por futuros processos de 
consolidação no Brasil. 

Por ser um setor diretamente relacionado aos consumidores, o 
e-commerce recebe corriqueiras regulações, havendo norma 
específica, um Decreto, que regula as principais informações 
contidas nos sites e aplicativos de e-commerce, além de tratar de 
outros aspectos relativos a esse mercado. 

Dentre as principais normas hoje aplicáveis em defesa do consumidor 
nesse segmento está aquela que confere ao consumidor o direito 
de se arrepender da compra.

10.8. Marketplaces 
Os marketplaces crescem de forma acentuada e esse crescimento 
chamou a atenção do Banco Central do Brasil.

Isso porque o Bacen constatou que plataformas de marketplace 
passaram a reter os pagamentos realizados pelos consumidores, 
repassando apenas posteriormente para a outra ponta os valores 
decorrentes dos produtos ou serviços entregues. 

Essa regulação estendeu aos marketplaces e até  a alguns 
e-commerces as regras aplicáveis aos arranjadores de 
pagamento. Isso porque, no entendimento do Banco 
Central, tais players, responsáveis em alguma medida pela 
estruturação do pagamento, atuam como subcredenciadores 
dos pagamentos realizados.

10.9. Mobility Apps 
O Brasil responde atualmente como um dos principais países para 
plataformas de mobilidade urbana por meio de automóveis. 

Se em muitos países esse serviço chegou a ser severamente 
comprometido, no Brasil o tema passou por recente regulação 
legislativa, a qual autorizou a atividade destes aplicativos mediante 
o cumprimento de determinados requisitos e conferiu aos 
municípios alguma liberdade para determinar exigências legais 
como, por exemplo, a idade máxima do veículo que será utilizado 
pelo condutor.  

CAPÍTULO 11. OUTRAS REGULAÇÕES 

Além das regulações especificas, outras normas devem ser consideradas. 
Abaixo são apontadas duas relevantes normas que devem ser 
consideradas para atuação no país.

11.1. Lei brasileira anti-corrupção
Apenas em 2013 o Brasil uniu-se ao grupo dos países que possuem 
leis específicas de combate à corrupção de agentes públicos. 

Apesar do atraso, a legislação local seguiu, em linhas gerais, as 
tendências trazidas pelas regras norte-americana (FCPA) e inglesa 
(Bribery-Act). 
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Espera-se, com tais regras, que o país e as empresas presentes 
no país adotem maiores padrões de controle, governança, 
transparência e compliance. 

11.2. Lei do Consumidor 
Em vigor desde 1990, a lei que regula as relações de consumo no 
país possui forte fiscalização por diversos entes e níveis de governo. 

Trata-se de uma norma protetiva que deve ser considerada e 
conhecida por toda empresa que pretenda relacionar-se com 
consumidores no país. 

Um dos seus pontos mais controversos está na própria conceituação 
de consumidor. No Brasil, mesmo empresas que se relacionam 
com outras empresas poderão, em determinadas circunstâncias, 
ser tuteladas pela regra consumerista.

11.3. Serviços regulados e suas agências
O país possui algumas áreas de serviços e produtos altamente 
reguladas, sobretudo pelo aspecto estratégico dado pelo governo 
a tais segmentos. São apresentados abaixo algumas das principais 
agências e os setores que estas regulam:

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa): agência 
responsável por uma série de normas destinadas ao setor 
de saúde. Seu escopo de atuação é bastante abrangente e 
vai desde a aprovação e medicamentos até a fiscalização de 
farmácias no país. 

Agência Nacional das Telecomunicações (Anatel): a agência foi 
criada no momento da privatização dos serviços de telecomunicação 
no país e atualmente possui uma forte atuação na fiscalização e 
proteção de direitos dos consumidores desses serviços. 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel): sua criação 
foi vinculada ao processo de privatização do setor de energia e 

atualmente a agência está a frente de um setor que tem passados 
por consecutivas crises hídricas no país, o que elevou custos e vem 
levando à remodelação da matriz energética (a energia eólica e 
mesmo solar vêm crescendo).
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